
 

N. 26 I 27 a 30 de dezembro 

MP 1.085/2021 – SISTEMA ELETRÔNICO DE REGISTROS PÚBLICOS (SERP) 

No dia 28 de dezembro foi publicada a Medida Provisória n. 1.085/2021, que estabelece o 

Sistema Eletrônico dos Registros Públicos (SERP), regulamentando a realização de atos 

eletrônicos pelos cartórios, além do uso de sistemas conectados, facilitando o fluxo de 

informações e a emissão de documentos. O texto ainda prevê a redução dos prazos máximos 

para diversos serviços cartoriais, bem como a criação da certidão da situação jurídica atualizada 

do imóvel, documento que contempla as informações sobre o imóvel e seu titular, além de 

dados necessários à comprovação de sua propriedade, à sua transmissão ou à constituição de 

garantias sobre o mesmo. A medida provisória segue para análise pelos plenários da Câmara 

dos Deputados e do Senado após o período de recesso parlamentar. 
 

LEI 14.273/2021 – MARCO LEGAL DAS FERROVIAS 

O Governo federal sancionou, com vetos, o PL 3.754/2021, dando origem à lei 14.273 de 23 de 

dezembro de 2021, que instituiu o novo marco legal do transporte ferroviário. A lei prevê a 

permissão para a construção de ferrovias por modelos de autorizações simplificadas, visando 

diminuir a burocracia e estimular investimentos privados para este modal de transporte. Dentre 

os dispositivos vetados, destacam-se algumas exigências técnicas e operacionais interpretadas 

como contrárias ao interesse público por gerarem custos ou obrigações excessivas tanto às 

entidades públicas como privadas, bem como vícios de constitucionalidade relacionados a 

direito de preferência, que poderiam desestimular a participação de novos interessados.   

 

ALEP – PL 782/2021 – DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA EM ICMS 

A ALEP, em sessão extraordinária na data de 27 de dezembro, aprovou o projeto de lei n. 

782/2021, para regulamentar a arrecadação do diferencial de alíquota (Difal) em ICMS, nas 

operações destinadas ao consumidor final domiciliado em outro Estado, permitindo assim, 

equalizar a diferença entre as alíquotas praticadas pelo Estado de destino e a alíquota 

interestadual. Em recente decisão na ADI 5479, o STF entendeu que estas arrecadações 

deveriam ser regulamentadas em lei formal e não por Decreto, como ocorria até então. Neste 

contexto, após a aprovação do PLP 32/2021 pelo Senado Federal, houve a formalização do PL 

782/2021 para regulamentar o tema no Estado do Paraná, resguardando, assim, a arrecadação 

estimada em R$ 1 bilhão de reais no orçamento do próximo ano. O texto aguarda sanção pelo 

Governador do Estado. 


